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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 07-12-2010 

Aos sele dias do mês de Dezembro do ano de dOIs mil e dez, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal 

lÍl' veiro. no edificio dos Paços do Concelho, sob a direcção do Sr. Presidente Dr. Élio Manuel Delgndo da 

LlIa e com a presença dos Srs. Vereadores Dr.~ Maria da Luz Nolasco Cardoso, Eng.o Carlos Manuel da Silva 

S~llllOS, Dr. Pedro Nuno Tavares de Maios Ferreira, Dr..l Ana Vitória Gonçalves Morgado Neve:'., Dr. 1iguel 

i-\Icxandre de Oliveira Soares e Fernandes, Dr. José da Cruz Costa e Dr. João Francisco Carvalho Sousa. 

Pela 10:25, o Sr. Presidente da Câmara declarou abt:ria a presente reunião. 

FALTAS 

Foi deliberado, por unanimidade, justificar a falta dada pelo Sr. Vereador. Dr. José Manuel Gaspar 

! ,fa 1ins. 

APROVAÇÃO DAS ACTAS 

foi deliberado, por unanimidade, aprovar a acta n.o 24. 

PERíODO DA ORDEM DO DIA 

o Sr. Presidente da Câmara deu início à discussão do assunto constante da Ordem do Ola. 

CÂMARA MUNICIPAL 

O Sr. Vel'eador Dr, Pedro Ferreira, por solicitação do Sr. Presidente, fez a apresentação fOlmal do 

ducumento GRANDES OpÇÕES DO PLANO E OR('.\\lF'\TO PARA 20 II DA CÂMARA MUNICIPAL E SI ,<ViÇOS 

Mu lelPA IZADOS DE AVEIRO, tendo salientado os pontos que considerou mms relevantes e com maior 

1l11loriedade. Apontou a redução de 0,68% relativament.e ao orçamento dos recursos humanos. Lembrou que fOI 

ll'comendado aos serviços que etl'ctLla~~CIll uma redução de 25% das despesas, dentro do possível, o que se 

1rac!uziu num3 redução de 68 para 61 milhões de euros nas despesas correntes do Município, permitindo uma 

redução de cerca de 2% no valor global do orçamento, passando de 129 para 127 milhões de euros. Lembrou 

que, como fOI mtroduzldo o protocolo com a Rl.:TER, com os valores a serem pagos já em 20 I I, não fOl 

possível incluir a redução de IG milhôcs de euros, que pennitíria que o Orçamento ficasse 12,5% menor ql!t.' o 

do <1110 passado. Lembrou que foram priorizados somente os investimentos com direito a acesso aos fundo:'., 

quer l1:lcionais quer comunitários. Destacou, tamb~l1l, a redução dos valores das verbas a serem transferida para 

:.JS empresas lllunicipals e outras entidades, à excepção dos bombeiros e das juntas de freguesia, que nos C<lSOS 

deS!'ls há um aumento de Cl're! de 200%. 
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<cferiu que algumas rubricas, para além do seu valor, deveriam terSr ve..eador~JO~O'ta 
Ido maiores detalhes, maior esclarecimento, uma vez que são de valor considerável, tendo citado os 

I L'ceblnlCnlOS relall vos às vendas de bens, por exemplo. 

O Sr. Vereador Dr. João Sousa disse ter achado poucos, cerca de oito, os pontos apresentados pelo Sr. 

'cre' dor Dr. Pedro Ferreira, lima vez que se tratava de um documento com 200 páginas. 

O Sr. Vere:ldor Dr. Pedro Ferreira, atendendo às sohcitações dos Srs. Vereadores do PS, passou, então, 

d uma explanação pom1enoflzada de cada lima das rubricas do documento, tendo prestado os esclareCImentos 

..,nllcita lo . 

De segUIda, o Sr. Presidente colocou à votação, as Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano de 

:20 Ilda Câmara MuniCipal e dos Serviços Municlpallzados, tendo estes documentos Sido aprovados por 

1ll<Jlona:. com os votos favoráveiS do Sr. PreSidente, dos Srs. Vereadores Dr.d Mana da Luz Nolasco, Eng.o 

('01' os Santos, Dr Pedro FelTeira, Dr." Ana Neves e Dr. Miguel Soares Femandes, e os votos contra dos Srs. 

",;'rcadores Dr. José Costa e Dr. Joào Sousa. 

Foi ainda (kliberado, por unanimidade, submeter a proposta à aprovação da Assembleia Municipal, nos 

ler lOS da alínea b) do n.o 2 do art. 53.0 da Lei 11.° [69/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.O 5

\/0:2 de II de Janeiro. 

Os vereodores do Partido Social isto apresentaram a seguinte declaração de voto: 

O Pia IIo de Actividades (Plano Pluriallual de investimentos e Actividades mais Relevantes) e o 

I )rçwl/I.'lIto lhlUl O ano de 20} I ruio pode merecer o voto favorável dos vereadores do Partido Socialista. De 

'dUO. se os documelltos e respectivos desenvolvimentos sào nitidamente insuficientes para uma avaliação 

rigorosa. "eria de esperar que a apresenlaçào. acahada de efectuar, superasse as insuficiências de que padecia. 

(J {llle. efeclIvamente. não ocorrell. 

No entOl/to, não podemos deixar de relel-'ar o exercício de coerência com o Plano Estratégico da Cidade 

de .'/ veiro e a decisào de priorizar investimentos que possam ser objecto de apoios de Fundos Comunitários. 

(as será isto su.ficiclit" para invertermos o sentido de v%? Na nossa óptica, não_ Com cfeito: 

a) O Planu Estratégico, na sua versão final, surpreendentemente, ainda niio foi objecto de análise e decislio 

do órgão Câmura. 

São conhecidas as insufiâênâas das versões conhecidas: Onde está o "Diagnóstico Interno" da 

! rópna Câmara? Alguém conhece (I "Análise da Concorrência ", isto é. das diverS'as Câmaras que 

disputam connosco IJÍveis de atractividade. quer pura a fixaçào de pessoas quer de investimentos que 

geram riqueza e postos de trabalho? 

Om. estamos a rljáL'lIciar (lsjJectos nucleares para qualquer planeamento e decúào eSlraléglca! 

hj Há UIII Plano de Saneamento Financeiro em curS'o_ Ora, para alem de. ainda, não lerem ~'Ido 

opr '('nlados os Relatórios de acompanhamento da execução referentes aos períodos de 18/11/2009 a 

17/5/20 I O e de j 8/5/20JO {/ J7/11/20 I 0, não se compreende que tal Plano lião tenha merecido sequer 

uma a!w·ào. na documentação disponível, consonante com a sua importdnâa. 
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c.) Há 11m conjunto de va/ore$ que os aveirenses não dispensam no exercicio de júnções da Câllwra e aos 

quais nós Ven',I./l/ores do Partido Soáa/isra, prometemos uma prática de aprofundamento cada vez 

mais intenso. A ,. transparência" é um desses valores e o tratamento de algumas situações poderia ter 

sido Olllro. nomeadamel1/e: 

Quando se prevêem "Receitas Extraordinárias" provenientes de venda de bens patrimoniais, por� 

que não se discriminam estes?� 

Qllando se prevêem "Rendas" de valor tão significa/ivo, por que não vêm discriminadas?� 

Qual/do, numa política defell.úil-d de d(-'sc(-'ntralizaç(io de competências pam as Juntas de� 

Freguesia. se aloca uJ/la verba. pOI" que não se discrimina quais são as freguesias e que obras?� 

Quando se designa UII1 novo projecto para a "PisTa de Remo "- "Bacia de Fins lvlú/tiplos "- CO/110� 

desaparece o anferior, quando existem compromissos decorremes da adjudicação inicial?� 

Por tudo O atrás e,'puslo fama-se claro o 1'010 contra dos Vereadores do Partido Socialista na aprovação 

dI! PIl/llo e do Orçamento para o alio de 20 II. 

APROVAÇÃO EM MiJNUTA 

Foi delibcrddo, por unanimidade, aprovar a presente acta em minuta, nos termos do dIsposto no 11.° 3, do 

,ln," 92.", da Lei n." 169/99, de 18 de Setembro, na redacçào dada pela Lei n. O 5-N02, de II de Janeiro, tendo a 

me 'ma sido li I.stnbuída por todos os Membros da Câmara Municipal, e por eles assinada. 

E não havendo maIs nada a tratar, foi encerrada a presente reuniào às II :35. Para constar e deVIdos 

~rejlos, se lavrou a presente ae <:I, que foi assinada pelo Sr. Presidente da Càmara Dr. fito Manuel Delgado da 

Mnia e por mim. João Carlos Vaz Portugal, Director do Departamento 

:\dministrativo e de Pessoal. 
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